
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.569 - SP 
(2015/0316584-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI  - SP065415 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO.  A SENTENÇA TRABALHISTA PODE SER CONSIDERADA 
COMO INÍCIO DE PROVA MATERIAL, DESDE QUE FUNDADA EM PROVAS 
QUE DEMONSTREM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE LABORATIVA NA FUNÇÃO 
E PERÍODOS ALEGADOS NA AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a sentença 
trabalhista será admitida como início de prova material, caso ela tenha sido 
fundada em outros elementos de prova que evidenciem o labor exercido na função 
e período alegado pelo segurado. Precedentes: AgRg no AREsp. 789.620/PE, Rel. 
Min. DIVA MALERBI, DJe 26.2.2016; AgRg no AREsp. 359.425/PE, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 5.8.2015; AgRg no REsp. 1.427.277/PR, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; REsp. 1.427.988/PR, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 9.4.2014. 

2.    Como visto, no caso dos autos, o tempo de trabalho 
reconhecido na Justiça do Trabalho, foi confirmado pela prova testemunhal colhida 
em juízo, o direito ao benefício na maneira como requerido; neste caso, impende 
frisar que, na instância Trabalhista o tempo de trabalho averbado ao Trabalhador 
foi apoiado em prova judicial.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. 
Ministro Sérgio Kukina, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente) (voto-vista), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 22 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.569 - SP 
(2015/0316584-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 

que negou provimento ao presente Agravo em Recurso Especial, ao fundamento 

de que, havendo nos autos provas que demonstrem o exercício da atividade 

laborativa na função e períodos alegados na ação previdenciária, a sentença 

trabalhista pode ser considerada como início de prova material. 

2.   O agravante sustenta que a sentença trabalhista 

proveniente de confissão do ex-empregador, não pode ser considerada um início 

de prova material idôneo a demonstrar o exercício da atividade - tempo de serviço. 

Aduz, ainda, que apenas as sentenças de mérito trabalhistas é que podem ser 

consideradas como início de prova material nas ações previdenciárias, não 

havendo qualquer outra prova coligida aos autos.

3.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.569 - SP 
(2015/0316584-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.  A SENTENÇA TRABALHISTA PODE 

SER CONSIDERADA COMO INÍCIO DE PROVA MATERIAL, DESDE 

QUE FUNDADA EM PROVAS QUE DEMONSTREM O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE LABORATIVA NA FUNÇÃO E PERÍODOS ALEGADOS NA 

AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA 

CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a sentença 

trabalhista será admitida como início de prova material, caso ela tenha 

sido fundada em outros elementos de prova que evidenciem o labor 

exercido na função e período alegado pelo segurado. Precedentes: 

AgRg no AREsp. 789.620/PE, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 

26.2.2016; AgRg no AREsp. 359.425/PE, Rel. Min. REGINA HELENA 

COSTA, DJe 5.8.2015; AgRg no REsp. 1.427.277/PR, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; REsp. 1.427.988/PR, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 9.4.2014. 

2.    Como visto, no caso dos autos, o tempo de 

trabalho reconhecido na Justiça do Trabalho, foi confirmado pela 

prova testemunhal colhida em juízo, o direito ao benefício na maneira 

como requerido; neste caso, impende frisar que, na instância 

Trabalhista o tempo de trabalho averbado ao Trabalhador foi apoiado 

em prova judicial.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo Agravante, tem-se que 

razão não lhe assiste.
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2.   Cinge-se a controvérsia em saber se as anotações na 

CTPS, obtidas mediante sentença da Justiça Trabalhista, constituem ou não início 

de prova material, apta a legitimar a revisão da RMI.

3.   Esta Corte firmou o entendimento de que a sentença 

trabalhista será admitida como início de prova material, caso ela tenha sido 

fundada em outros elementos de prova. A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 

NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. SENTENÇA 

HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO DE TRABALHO. PROVA, 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 

todos os fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 

182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Em razão do óbice representado pela Súmula 7 do STJ, 

não é possível, em recurso especial, a revisão da compreensão 

firmada pelo Tribunal de origem acerca do conjunto probatório dos 

autos. Precedentes.

3. A sentença homologatória de acordo trabalhista faz prova 

do labor quando de seus elementos se possa extrair o trabalho 

desenvolvido, assim como o tempo de serviço alegado.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 789.620/PE, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 26.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SENTENÇA TRABALHISTA. 

POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 

segundo o qual a sentença trabalhista pode ser considerada como 

início de prova material para a obtenção de benefício previdenciário, 
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ainda que o INSS não tenha integrado a respectiva lide, desde que 

fundada em elementos que evidenciem o período trabalhado e a 

função exercida pelo trabalhador.

II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela 

alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 

merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 

sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 

83/STJ.

III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

359.425/PE, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 5.8.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TERMO INICIAL DOS EFEITOS 

FINANCEIROS. DIREITO JÁ INCORPORADO AO PATRIMÔNIO. 

SÚMULA 83. VIOLAÇÃO DO ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SENTENÇA TRABALHISTA. 

INÍCIO DE PROVA MATERIAL.

1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem consignou 

que o "termo inicial dos efeitos financeiros deve retroagir à data da 

concessão do benefício, tendo em vista que o deferimento de verbas 

trabalhistas representa o reconhecimento tardio de um direito já 

incorporado ao patrimônio jurídico do segurado".

2. O acórdão recorrido alinha-se ao posicionamento do 

Superior Tribunal de Justiça, de que tem o segurado direito à revisão 

de seu benefício de aposentadoria desde o requerimento 

administrativo, pouco importando se, naquela ocasião, o feito foi 

instruído adequadamente. No entanto, é relevante o fato de, àquela 

época, já ter incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito ao 

cômputo a maior do tempo de serviço, nos temos em que fora 

comprovado posteriormente em juízo. Súmula 83/STJ.

3. O decisum vergastado tem por fundamento elementos de 

prova constantes de processo trabalhista, consignando o Tribunal de 

origem que o "vínculo é inconteste" e que "o provimento final de mérito 
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proferido pela Justiça do Trabalho deve ser considerado na revisão da 

renda mensal inicial do benefício concedido aos autores". Súmula 

7/STJ.

4. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 

fática e jurídica entre eles.

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.427.277/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 

MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. SENTENÇA TRABALHISTA 

HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO ENTRE O ESPÓLIO DO 

INSTITUIDOR DA PENSÃO E O SUPOSTO EMPREGADOR.

1.  A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de 

que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova 

material, desde que prolatada com base em elementos probatórios 

capazes de demonstrar o exercício da atividade laborativa, durante o 

período que se pretende ter reconhecido na ação previdenciária.

2. Na espécie, ao que se tem dos autos, a sentença 

trabalhista está fundada apenas nos depoimentos da viúva e do 

aludido ex-empregador, motivo pelo qual não se revela possível a sua 

consideração como início de prova material para fins de 

reconhecimento da qualidade de segurado do instituidor do benefício 

e, por conseguinte, do direito da autora à pensão por morte.

3. Recurso especial provido (REsp. 1.427.988/PR, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 9.4.2014).

4.   Como visto, no caso dos autos, o tempo de trabalho 

reconhecido na Justiça do Trabalho, foi confirmado pela prova testemunhal colhida 

em juízo, conforme depreende-se do seguinte trecho do acórdão recorrido:

Na espécie, a parte autora apresentou início de prova 

material (fls. 47/58 - decisão transitada em julgado na reclamação 

trabalhista - processo 497/99), corroborado e ampliado por prova 

testemunhal (fls. 174/176), comprovando, assim, o efetivo trabalho no 
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período de 03/05/1957 a 12/12/1972 e 20/10/1993 a 13/12/1997.

5.   Dessa forma, estando a sentença trabalhista acompanhada 

de um conjunto fático-probatório,  mantém-se incólume o acórdão recorrido.

6.   Não se pode deixar de destacar, quanto trata-se do tema da 

eficácia das decisões da Justiça do Trabalho no Direito Previdenciário, é que 

conforme dispõe o art. 144, § 3o. da Constituição, a Justiça do Trabalho executa 

de ofício as contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas que se 

encontram inseridas na condenação trabalhista. Assim, para fins de custeio, há o 

pleno reconhecimento da prestação de serviço.

7.   Diante disso, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0316584-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 833.569 / SP

Números Origem:  00017966320024036102  17966320024036102  200261020017969  936065

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista antecipada o Sr. Ministro Sérgio Kukina. Aguardam os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.569 - SP (2015/0316584-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI 

VOTO-VISTA

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA:  No presente agravo 

regimental, o INSS alega, em síntese, que para servir como início de prova material é 

imprescindível que a sentença trabalhista esteja "amparada em outros elementos de prova da 

prestação do serviço, não bastando meramente a homologação de acordo entre as partes 

perante a Justiça Trabalhista, com a conseqüente anotação na CTPS" (fl. 342).

Pedi vista dos autos para melhor análise da questão.

Com razão o INSS ao afirmar que a jurisprudência desta Corte está consolidada 

no sentido de que a sentença trabalhista pode ser considerada como início de prova material, 

desde que prolatada com base em elementos probatórios capazes de demonstrar o exercício da 

atividade laborativa, durante o período que se pretende ver reconhecido na ação previdenciária.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO.
1. Não tendo o falecido, à data do óbito, a condição de segurado 
ou implementado os requisitos necessários à aposentadoria, seus 
dependentes não fazem jus à concessão do benefício de pensão por 
morte. Precedentes.
2. A sentença trabalhista apta a se prestar como início de prova 
material é aquela fundada em elementos que evidenciem o labor e o 
período em que este fora exercido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.084.414/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 01/03/2013 - grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL.
CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
ANOTAÇÕES FEITAS POR ORDEM JUDICIAL. SENTENÇA 
TRABALHISTA NÃO FUNDAMENTADA EM PROVAS 
DOCUMENTAIS E TESTEMUNHAIS.  INÍCIO DE PROVA 
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MATERIAL NÃO-CARACTERIZADO.
1. A sentença trabalhista será admitida como início de prova 
material, apta a comprovar o tempo de serviço, caso ela tenha sido 
fundada em elementos que evidenciem o labor exercido na função e 
o período alegado pelo trabalhador na ação previdenciária. 
Precedentes das Turma que compõem a Terceira Seção.
2. No caso em apreço, não houve produção de qualquer espécie de 
prova nos autos da reclamatória trabalhista, tendo havido acordo 
entre as partes.
3. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp 616.242/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/09/2005, DJ 24/10/2005, p. 170 - grifo nosso)

De outra parte, firme é também a compreensão deste STJ no sentido de não se 

admitir, a título de início de prova material de tempo de serviço, a mera homologação de acordo 

entabulado entre empregado e empregador, realizado na justiça trabalhista em audiência 

inaugural.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA 
DE ELEMENTOS QUE EVIDENCIEM O PERÍODO TRABALHADO 
E A ATIVIDADE EXERCIDA. QUALIDADE DE SEGURADO NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 416/STJ. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 282/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência, "a sentença homologatória de 
acordo trabalhista é admitida como início de prova material para 
fins previdenciários, mesmo que o INSS não tenha participado da 
lide laboral, desde que o decisum contenha elementos que 
evidenciem o período trabalhado e a função exercida pelo 
trabalhador" (STJ, AgRg no AREsp 249.379/CE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/04/2014). 
Em igual sentido: "a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser 
considerada como início de prova material se fundada em elementos 
que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados 
pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de 
serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91. Na hipótese 
dos autos, contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não 
houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda 
trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral" 
(STJ, AgRg no REsp 1.402.671/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013).
II. No caso, a Corte de origem considerou, como início de prova 
material do trabalho do de cujus, sentença trabalhista 
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homologatória de acordo, em audiência inaugural, sem instrução 
probatória, nem exame de mérito da lide, que demonstrasse o 
efetivo exercício da atividade laboral.
III. A questão referente a ser devida a pensão por morte aos 
dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa 
qualidade, tenha preenchido os requisitos legais para a obtenção 
de aposentadoria, até a data do seu óbito - Súmula 416/STJ - não 
foi objeto de apreciação, pela Corte de origem. Incide, assim, por 
analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 432.092/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
12/03/2015 - grifo nosso)

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. ART. 55, § 3º, DA LEI 
N. 8.213/91. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO 
TRABALHISTA. INEXISTÊNCIA, NO CASO, DE ELEMENTOS QUE 
EVIDENCIEM O PERÍODO TRABALHADO E A FUNÇÃO 
EXERCIDA. AUSÊNCIA DE OUTRA PROVA MATERIAL.
1. A sentença homologatória de acordo trabalhista é admitida como 
início de prova material para fins previdenciários, mesmo que o 
INSS não tenha participado da lide laboral, desde que o decisum 
contenha elementos que evidenciem o período trabalhado e a 
função exercida pelo trabalhador, o que não ocorreu no caso dos 
autos. Nesse sentido, confiram-se:AgRg nos EREsp 811.508/PR, 
Terceira Seção, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/12/2012; AgRg 
no AREsp 301.546/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 21/3/2014; AgRg no REsp 1.395.538/PB, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/09/2013; 
AgRg no AREsp 357.432/CE, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe de 04/10/2013; AgRg no REsp 1.084.414/SP, Rel. Min. 
Og Fernandes, Sexta Turma, DJe de 01/03/2013; e AgRg no AREsp 
95.686/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
22/02/2013.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 249.379/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014)

No caso em exame, ao contrário do que apregoa o INSS, constata-se que o 

questionado período de tempo de serviço do autor não se lastreia em mera sentença 

homologatória de acordo firmado com o empregador. Ao invés, manuseando-se os autos, 

constata-se que na justiça laboral a proposta conciliatória foi rejeitada e o empregador apresentou 

contestação, conforme se verifica da sentença de fls. 93/96, cujo provimento judicial, portanto, 

não se reveste de natureza homologatória
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Diante disso, acompanho o relator.

Documento: 1529494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2016 Página  13 de 7



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0316584-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 833.569 / SP

Números Origem:  00017966320024036102  17966320024036102  200261020017969  936065

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI  - SP065415 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ADAO JOAO DE LAZARI 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PASTORI  - SP065415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sérgio Kukina, a Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente) (voto-vista), Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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